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Este trabalho visa estabelecer uma rela-
ção entre a Teoria das Mediações, proposta
por Jesús Martín-Barbero, e o Paradigma da
Complexidade, de Edgar Morin. Os termos
dessa relação são dados por três pontos: a
questão do sujeito, a questão da realidade
descontínua e a questão da Transdisciplina-
ridade. Isso no sentido de associar-se a crise
pela qual passa o campo acadêmico da co-
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municação com a alternativa, representada
pela emergência de um Paradigma da Com-
plexidade.

Pierre Bourdieu, ao propor a sociologia
prática, não deixa de envolver-se com essa
questão. Ao contrário, esse autor francês, de-
senvolve um raciocínio a respeito de campo
científico bastante profícua, para analisar a
situação do campo acadêmico da comunica-
ção e sua possível relação com o Paradigma
da Complexidade. Por isso, é o exame dessa
situação que encaminhará a questão exposta
anteriormente.

1 O campo acadêmico da
comunicação e sua
incompatibilidade com o
campo científico

Os aspectos, concernentes à noção de campo
científico, serão observados, aqui, com re-
lação ao conceito de campo acadêmico da
comunicação. Paralelamente, serão encami-
nhadas algumas questões que remetem à per-
tinência da revolução paradigmática. Esse
tópico será retomado a seguir.

Para relacionar a noção de campo cientí-
fico com a de comunicação, recorrer-se-á à
visão de Pierre Bourdieu de duas maneiras
distintas: Bourdieu por ele mesmo, emA
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profissão de sociólogo – Preliminares epis-
temológicas(1999), e Bourdieu por Renato
Ortiz e Florestan Fernandes, emPierre Bour-
dieu: sociologia(1983).

A preocupação de Pierre Bourdieu em
propor uma sociologia prática, por meio da
mediação entre o agente social e a sociedade,
articulando dialeticamente o ator social e a
estrutura social, justifica a pertinência da em-
presa de Renato Ortiz e Florestan Fernandes,
ao reunir textos deste pensador francês, com
relação à realidade do campo sociológico.
Isso sem falar no debate epistemológico que
envolve tal questão.

Com isso, se justifica, também, a escolha
desses autores e, sobretudo, do pensamento
de Pierre Bourdieu, neste trabalho. Isso por-
que a questão do campo e, dessa forma, um
viés epistemológico, impõe-se, desde já, en-
quanto tratamento de uma problemática que
acompanha a comunicação, entendida em
termos da falta de legitimidade por parte do
campo do saber.

Da mesma forma, a comparação e a con-
frontação entre os problemas de reconhe-
cimento pelo campo científico, enfrentados
pela sociologia e pela comunicação, estão
presentes nas obras de vários autores que se
debruçam sobre a questão do campo da co-
municação.

Observa-se tal relação entre sociologia e
comunicação, por exemplo, quando Fuen-
tes Navarro (1997), antes de abordar os de-
safios “disciplinários” e “pós-disciplinários”
para a investigação da comunicação, com-
para “as tendências da dissolução discipliná-
ria da sociologia com as de comunicação.”
(FUENTES NAVARRO, 1997, p. 219, trad.
por Sandra Portella Montardo). Além disso,
o mesmo autor, em coro com outros (Krip-
pendorff, Jensen e Jankowski, e Giddens,

somente entre os que Fuentes Navarro ci-
tou), remete à emergência de novas sínte-
ses quanto à teoria e à metodologia “na con-
fluência entre ciências sociais e humanida-
des.” (FUENTES NAVARRO, 1997, p. 219,
trad. por Sandra Portella Montardo).

É também desse mesmo autor o sentido
que a palavra campo recobrirá, quando rela-
cionada com a comunicação. Para Fuentes
Navarro (1994), a noção de campo acadê-
mico ultrapassa o aspecto, relacionado com
o conjunto de instituições de ensino superior.
Passa a envolver, também, questões teóricas,
investigativas, pontos a respeito da formação
universitária e concernentes à profissão.

Este autor, ainda, leva em consideração o
conceito a partir das práticas que realizam os
atores ou agentes sociais concretos, com o
fim de “impulsionar projetos sociais especí-
ficos”, no sentido de “estruturas de conhe-
cimento e pautas de intervenção sobre a co-
municação social.” (FUENTES NAVARRO,
1994, p. 17, trad. por Sandra Portella Mon-
tardo). No entanto, quando se fizer refe-
rência a campo acadêmico da comunicação,
estar-se-á falando da comunicação somente
enquanto área de investigação.

Como já é sabido, o campo acadêmico da
comunicação, nos termos propostos, desliza
por domínios científicos indefinidos. Com
isso, fica decretada a falta de legitimidade
científica do campo acadêmico da comuni-
cação, falta esta que tem sido a sua própria
história, até então.

Tal angústia é partilhada, também, con-
forme já foi dito, pelas ciências sociais de
modo geral, com as quais a comunicação
relaciona-se cientificamente. A título de
contraponto, torna-se plausível tomar a posi-
ção de Pierre Bourdieu, quanto à situação em
que a sociologia prática encontra-se nesses
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termos. Leia-se: incompatibilidade com o
campo científico, equivalendo à deslegitimi-
dade científica. É interessante identificar, na
questão da constituição do campo científico,
a força com que os princípios do paradigma
da ciência clássica transparecem. Paradigma
este que, desde o século XVII, regula, entre
outras, as relações entre realidade e conheci-
mento científico.

Entre esses princípios, figuram, segundo
Edgar Morin (1998), os seguintes: expulsão
das desordens e do acaso, tidos como epi-
fenômenos ou efeitos de ignorância; redução
da ordem natural a um mecanismo univer-
sal, assim como dos objetos primeiros da na-
tureza, enquanto unidades elementares sim-
ples, que obedecem ao mecanismo univer-
sal; “inércia da matéria submetida às ‘leis
da natureza’, espacialização e geometrização
do conhecimento, que ignora e exclui a irre-
versibilidade do tempo” (MORIN, 1998, p.
283); isolamento do objeto com relação ao
ambiente e ao sujeito que o observa; ado-
ção do princípio de inteligibilidade cartesi-
ana, segundo o qual a clareza e a distinção
de idéias são critérios de verdade; redução
da verdade científica à verdade matemática
e, assim, à ordem lógica, ignorando o não-
mensurável, o não-quantificável.11

Ao conceituar campo científico, Bourdieu
já explicita o caráter de luta que tal noção
encerra. Afinal, se trata de um sistema de
relações objetivas entre posições adquiridas.
Ou seja, o que vale é adquirir competência
científica no que isso disser respeito à “capa-
cidade de falar e de agir legitimamente (isto
é, de maneira autorizada e com autoridade),

1Sobre o paradigma da ciência clássica, segundo
Edgar Morin, verO método 4. As idéias – Habitat,
vida, costumes, organização( 1998), pp-282-283.

que é socialmente outorgada a um agente
determinado.”( Pierre Bourdieuin ORTIZ,
1983, p. 213).

A outorga desses atributos é proveniente
da própria concorrência, ou seja, dos gru-
pos de cientistas. Com o que se evidencia
a impossibilidade de delimitar-se os objetos
legítimos de discussão, visto que, os confli-
tos envolvidos quanto a legitimação cientí-
fica, impedem a existência de interesses pu-
ramente científicos. Com isso, Bourdieu ,
ao mesmo tempo que critica, parece lamen-
tar que haja mais implicações para além das
propriamente científicas na luta pela legiti-
mação nesse domínio.

Ainda quanto à questão da outorga da au-
toridade científica pelos pares-concorrentes,
tem-se que o apelo para a uma autoridade ex-
terior acarreta descrédito para o solicitante.
Com isso, torna-se pertinente um questiona-
mento da própria definição de ciência, “isto
é, da delimitação do campo dos problemas,
dos métodos e das teorias que podem ser
considerados científicos” (Pierre Bourdieuin
ORTIZ, 1983, p. 128).

E isso porque, pode-se ver, aqui, o incen-
tivo, para que haja um compromisso maior
com o vínculo científico do que com a ver-
dade que se pretende apreender. Esse ítem,
como deixa notar, desqualifica a atividade in-
vestigativa da comunicação pela raiz, dado a
sua condição de negociar noções e conceitos
com disciplinas de diferentes domínios cien-
tíficos.

A luta pela entrada em um campo cientí-
fico, segundo esse pensador francês, é tra-
vada com/contra os dominantes do campo ci-
entífico. Esse dominantes “são aqueles que
conseguem impor uma definição de ciência
segundo a qual a realização mais perfeita
consiste em ter, ser e fazer aquilo que eles
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têm, são e fazem”(Pierre Bourdieuin OR-
TIZ, 1983, p. 128).

Deve-se lembrar que toda a dinâmica do
campo científico, aqui observada, diz res-
peito ao paradigma da ciência clássica, dis-
juntor e simplificador. Assim, se tem que os
critérios de outorga de autoridade científica
são baseados na clareza e na possibilidade de
disposição do objeto em unidades elementa-
res.

É assim que Bourdieu (1999) justifica o
interesse de alguns cientistas sociais pelas ci-
ências da natureza. Isso no sentido de que
essas ciências gozam de prestígio com rela-
ção aos critérios de funcionamento do campo
científico. Dessa maneira, há uma tendência
entre certos cientistas sociais, ao tomarem de
empréstimo os princípios que regem a epis-
temologia das ciências da natureza, para fun-
dar uma epistemologia das ciências dos ho-
mens.

Quanto a isso, Bourdieu (1999) aponta
para o risco de erros a que a prática socioló-
gica expõe-se. O que Bourdieu deixa de fri-
sar, no entanto, são os princípios da ciência
clássica que regem todo o funcionamento, a
organização e a estrutura do campo cientí-
fico. Atribuir o prestígio de que gozam as
ciências da natureza não é suficiente. O que
deveria servir como explicação é o tipo de
tratamento teórico que essas ciências rece-
bem, face a um paradigma disjuntor e simpli-
ficador que orienta e é orientado pela impor-
tância, representada pelo campo científico.

No entanto, na tentativa de fuga dos er-
ros que podem ser decorrentes dessa ten-
dência, apenas configura-se um novo tipo de
vínculo. Segundo Bourdieu (1999), a crí-
tica que constantemente observa-se na his-
tória das idéias, faz-se contra o positivismo
mecanicista, de modo que se justifique “o ca-

ráter subjetivo dos fatos sociais e sua irredu-
tibilidade aos métodos rigorosos da ciência”
(BOURDIEU, 1999, p. 16).

Entretanto, parece que o reconhecimento
do caráter subjetivo dos fatos sociais, mais
do que servir de pretexto, para indicar a in-
compatibilidade parcial com as ciências dos
homens, reinvindica uma transformação nas
formas de legitimar-se o saber. O que requer,
por sua vez, toda uma discussão paradigma-
tológica, tal como propõe Edgar Morin, prin-
cipalmente emO método 4. As idéias – Ha-
bitat, vida, costume e organização(1998).
Assim, se constata o fato de que a autono-
mia no campo científico ultrapassa a questão
da verdade científica. Da mesma forma, tem-
se que uma sociologia oficial só mantém uma
certa cientificidade, através de interpretações
positivistas dos fenômenos sociais, vistos os
critérios de inteligibilidade do paradigma da
ciência clássica.

Frente a isso, Bourdieu propõe que, dado
ao fato de que as fronteiras entre os sabe-
res comuns e a ciência, em sociologia, se-
rem mais imprecisas do que em outras dis-
ciplinas, haja uma vigilância epistemológica
no campo sociológico. Vale ressaltar que,
provavelmente, tal vigilância epistemológica
dar-se-ia em nome da manutenção do campo
científico. Ou seja, tratar-se-ia de uma ins-
tituição no seio da sociologia, que visaria a
adequá-la às leis do campo científico. Como
se, para isso, estivesse-se mais disposto a
cumprir as exigências do campo científico do
que as solicitações teóricas dos fatos sociais.

Bourdieu, assim, faz uma descrição do
campo científico de modo que deixa trans-
parecer todo o núcleo lógico de que se vale
o paradigma da ciência clássica. Por ou-
tras palavras, princípio da identidade (im-
possibilidade de uma coisa existir e não exis-
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tir ao mesmo tempo), da não-contradição
(ou melhor, da não-contradição, segundo o
qual nada pode pertencer e não pertencer
ao mesmo sujeito, ao mesmo tempo e na
mesma relação) e do terceiro excluído (toda
a proposição dotada de significação só pode
ser verdadeira ou falsa, não restando outra
alternativa)22. O tom de lamento perceptí-
vel em seu discurso, denuncia a situação de
impotência pela qual a sua sociologia prática
passa frente aos cânones científicos.

Com isso, se pode dizer que Bourdieu, é
bastante convincente tanto na descrição do
campo científico, quanto no reconhecimento
do problema da sociologia prática com rela-
ção a este. No entanto, parece não estar dis-
posto a enfrentar este problema. Ou, pelo
menos, não sabe como. Tanto que Bourdieu
sugere que se deve deixar de lado o questio-
namento acerca do fato de a sociologia ser
ou não uma ciência, ou constituir uma ci-
ência diferente, para passar-se a saber qual
o modo mais propício de que se assegure o
controle estritamente científico. Isso em ter-
mos do questionamento sobre as possibilida-
des de produtividade essencialmente cientí-
fica de acordo com os limites impostos pelo
campo considerado.

Tendo-se em vista não só as considerações
de Pierre Bourdieu a respeito de campo ci-
entífico, mas também a situação que a so-
ciologia enfrenta com relação a este campo,
pode-se fazer referência a alguns aspectos do
campo acadêmico da comunicação.

Um deles é que, assim como a sociologia,
nos moldes de Bourdieu, também na comu-
nicação as fronteiras entre o saber comum e

22 Mais sobre estes três princípios, originados na
obra de Aristóteles, Organon, do século IV a.C., e
apontados porO método 4. As idéias – Habitat, vida,
costumes e organização(1998), p. 219.

a ciência são mais imprecisas. Pode-se di-
zer que tal imprecisão está associada ao pró-
prio objeto de estudo dessas áreas do conhe-
cimento, que é o homem. Homem este car-
regado de uma subjetividade que as ciências
humanas, de maneira geral insistem em ig-
norar. E tudo em nome da objetividade, da
clareza e da distinção solicitadas pelo campo
científico.

Além disso, o campo acadêmico da co-
municação transita entre diferentes limites
do saber, fazendo comunicar noções e con-
ceitos entre um e outros. Essa condição já
é o suficiente, para desqualificar o campo
acadêmico da comunicação frente o campo
científico, visto que não há uma delimita-
ção suficientemente clara na relação entre o
campo acadêmico da comunicação e os de-
mais campos do conhecimento.

Vale ressaltar, também, que todas as ten-
tativas de ajuste do campo acadêmico da co-
municação com o campo científico, na Amé-
rica Latina, têm resultado na perda do pró-
prio processo comunicacional em sua inte-
gralidade, com o que se compromete, por
conseqüência, a validade da investigação em
questão. Na tentativa de ajuste ao campo
científico, não poucas correntes de estudos
da comunicação prestaram-se a fragmentar o
processo comunicativo em emissor, mensa-
gem e receptor, por exemplo, tendo-se por
vista, quer isto estivesse claro ou não, uma
maior identificação com as solicitações do
campo científico.

Por fim, pode-se dizer que tais conside-
rações apontam para duas questões inter-
relacionadas. A primeira delas concerne à
necessidade de reflexão acerca do papel da
comunicação enquanto elemento investiga-
tivo. Isso em termos de que se encontrem
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maneiras de assegurar-se a integralidade do
processo comunicacional a ser investigado.

Uma reflexão nesse sentido tem referência
direta com a segunda questão. Trata-se de
uma discussão paradigmatológica, tal como
proposta por Edgar Morin, emO método 4.
As idéias – Habitat, vida, costumes, orga-
nização(1998). Afinal, conforme foi mos-
trado, o paradigma da ciência clássica, na
medida em que baliza a estrutura e o funcio-
namento do campo científico, elege o campo
científico como único saber legítimo na soci-
edade contemporânea.

Com isso, tanto o campo acadêmico da co-
municação, quanto às questões a ele concer-
nentes, acabam por não dispor da legitimi-
dade de qualquer estatuto de saber. E tudo
porque o custo de alcance da legitimidade ci-
entífica do campo acadêmico da comunica-
ção implica no comprometimento do próprio
processo comunicacional.

Assim, se tem que a necessidade de legi-
timação do saber do campo acadêmico da
comunicação liga-se a uma questão ainda
maior. Trata-se da pertinência da emergência
de um novo paradigma, capaz de, ao menos,
questionar os critérios que regem as relações
de conhecimento em nossa sociedade.

Observado o elo que se aproxima, o
ítem que segue tratará de uma alternativa
para o campo acadêmico da comunicação,
com a Teoria das Mediações, segundo Jesús
Martín-Barbero. Isso, na medida em que se
ressalte os pontos de contato entre essa pro-
posta teórica e a de Edgar Morin, no que se
relaciona ao Paradigma da Complexidade.

2 Comunicação enquanto
mediação

Antes que se aborde questões relativas à obra
de Jesús Martín-Barbero em questão, é vá-
lido que se faça alguns comentários a res-
peito do tratamento que esta receberá em
função deste ensaio. O termo “Teoria das
Mediações”, até então, não foi utilizado nem
pelo autor espanhol, nem por nenhum teó-
rico que se referisse a essa questão. Trata-
se de uma convenção que pela primeira vez
vai ser utilizada. Assim, Teoria das Medi-
ações designa as constatações, através das
quais Martín-Barbero propõe que se deslo-
que o foco de análise da comunicação dos
meios para as mediações, ou seja, “para as
articulações entre práticas de comunicação
e de movimentos sociais, [...] as diferentes
temporalidades e [...] a pluralidade de matri-
zes culturais”(MARTÍN-BARBERO, 1997,
p. 258).

Outro aspecto interessante de notar é a
trajetória de Jesús Martín-Barbero ao elabo-
rar a Teoria das Mediações. A intenção de
Martín-Barbero, ao escreverDos meios às
mediações - Comunicação, cultura e hege-
monia(1997), era investigar o papel que os
meios massivos exerceram nas diversas fa-
ses de modernização da América Latina. Em
meio a essa investigação, esse autor espa-
nhol testemunha um quadro de transforma-
ções sociais, econômicas e políticas, que ir-
rompia na América Latina , a partir das dé-
cadas de trinta e de cinqüenta do século XX.
Além disso, deparou-se com as reduções pra-
ticadas e não alegadas pelas maneiras através
das quais a comunicação recebeu tratamento
teórico nessa região.

Isso foi o suficiente, para que Martín-
Barbero (1997) percebesse a pertinência em
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propor uma nova perspectiva de abordagem
da comunicação, na qual se passasse da aná-
lise dos meios para as mediações Tal pers-
pectiva centra a comunicação nas mediações,
sendo cultura e política as mediações cons-
tituitivas. É a partir dos pressupostos teó-
ricos e metodológicos da Teoria das Medi-
ações que ocorre a abertura dessa teoria para
o Paradigma da Complexidade.

A incidência de tal deslocamento teórico-
metodológico na análise dos meios de comu-
nicação, sugerida pelo título do livro, está li-
gada ao fato de que a história dos meios de
comunicação vinha sendo escrita em termos
da estrutura econômica ou do conteúdo ide-
ológico dos meios. Dessa forma, não era
levado em conta o estudo “das mediações
através das quais os meios adquiriram mate-
rialidade institucional e densidade cultural.”
(MARTÍN-BARBERO, 1997, p. 228).

A escassez de mediações políticas e cul-
turais na história dos meios, Martín-Barbero
(1997) atribui ao espaço cultural ter sido dei-
xado de lado na história da América La-
tina. Isso na medida em que as media-
ções foram privilegiadas pelos registros cul-
tos, como por exemplo, a Arte e a Literatura.
Para o autor, levar em conta o espaço cultu-
ral de uma sociedade em seu tempo equivale
a focalizar o lugar onde se articula o sentido
que os processos econômicos e políticos têm
para esta sociedade.

O mesmo vale, portanto, para o caso dos
meios de comunicação de massa, já que es-
tes devem ser entendidos “a partir dos pro-
cessos culturais enquanto articuladores das
práticas de comunicação – hegemônicas e
subalternas – com os movimentos sociais.”
(MARTÍN-BARBERO, 1997, p. 228). Ou
seja, prestar atenção aos meios de comuni-
cação, enquanto suas mediações no espaço

cultural, consiste em apreender os modos de
apropriação destes por meio das sociedades
às quais eles dirigem-se.

Frente a isso, Martín-Barbero (1997) pon-
tua que devido à influência, tanto de proces-
sos de transnacionalização, quanto da emer-
gência de sujeitos sociais e de identidades
culturais novas, “a comunicação está se con-
vertendo num espaço estratégico a partir do
qual se pode pensar os bloqueios e as con-
tradições que dinamizam essas sociedades-
encruzilhada, a meio caminho entre um sub-
desenvolvimento acelerado e uma moderni-
zação compulsiva.” (MARTÍN-BARBERO,
1997, p. 258).

Com a identificação das versões, atra-
vés das quais a modernidade configura-se
na América Latina, então, Martín-Barbero
(1997) aponta que o debate deve deslocar-
se dos meios às mediações. Por mediações,
esse autor entende “as articulações entre prá-
ticas de comunicação e movimentos sociais,
[...] as diferentes temporalidades e [...] a plu-
ralidade de matrizes culturais.” (MARTÍN-
BARBERO, 1997, p. 258).

Percebe-se, com isso, que a comunicação
para Martín-Barbero não constitui um fim,
mas um meio de apreensão de conhecimento.
É nesse sentido que a comunicação será tra-
tada: em termos de seu papel de viabiliza-
dora do conhecimento.

Ainda sobre o deslocamento, sugerido
pelo título da obra em questão, tem-se que
esse autor espanhol, radicado na Colômbia
desde 1963, deslocou a sua própria aná-
lise sobre a cultura e, logo, de temas que
se ligam à comunicação, dos meios para
as mediações. Por outras palavras,Dos
meios às mediações – Comunicação, cul-
tura e hegemoniafoi lançado pela primeira
vez em 1988, aproximadamente dez anos
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após Martín-Barbero ter escritoComunica-
ção massiva: discurso e poder.

Explica-se: Martín-Barbero, intelectual de
origem filosófica, deparou-se com a proble-
mática da comunicação na época em que,
mais tarde, ele próprio veio a definir como
sendo vigente a etapa “ideologista” da inves-
tigação em comunicação na América Latina.
Para o autor, tal etapa, que tem início no final
dos anos sessenta, caracteriza-se por ter tra-
tado a comunicação pelo viés dos meios de
comunicação de massa, sob uma ótica parti-
cular. Tais meios eram considerados, apenas,
enquanto veiculadores da mensagem ideoló-
gica dos detentores desses meios, sendo que
aos receptores-dominados cabia apenas rece-
ber passivamente essa a mensagem.

Em seguida, Martín-Barbero (1997) iden-
tifica uma segunda etapa de pesquisa em
comunicação na América Latina, a par-
tir de meados dos anos setenta. Trata-se
da etapa “cientificista”, cujo contorno po-
sitivista “proíbe a problematização de tudo
aquilo que não tivesse correspondência com
um método”. (MARTÍN-BARBERO, 1997,
p. 279). Em função dessa etapa, em que
a teoria da comunicação deveria ordenar o
seu campo e fixar seus objetivos. Assim,
a fragmentação do processo comunicacio-
nal em análise da mensagem e da recep-
ção constituía “garantia de rigor e critério
de verdade”.(MARTÍN-BARBERO, 1997,
p. 281). Dessa maneira, dissolvia-se o po-
lítico, sendo que a própria formulação dos
problemas em comunicação encontrava-se
comprometida.

Com o tempo, juntamente com outros
teóricos dos estudos socioculturais, Martín-
Barbero (1997) passou a suspeitar de tais
pressupostos. A essa suspeita o autor asso-
cia o que veio a chamar de desencontro entre

método e situação, tanto nos estudos de co-
municação, como nos estudos das disciplinas
com as quais a comunicação relaciona-se,
nessa região. Por outras palavras, os confli-
tos, as contradições e as lutas passaram a ter
interesse para alguns desses estudiosos, ao
contrário do que ocorria na etapa precedente.
Assim, se passou a revelar as cores das resis-
tências, operadas pelos receptores da cultura
de massa, através dos usos que faziam, tanto
dos meios, quanto das mensagens veiculadas
por estes, dotando de sentido a sua própria
existência.

Com isso, acredita-se que vem à tona,
mais facilmente, a “verdade cultural” dos
países da América Latina. Isso em termos
da mestiçagem característica desses povos,
tanto no plano racial, quanto no plano so-
cial e econômico dessa região. O mesmo
ocorria com relação ao imaginário que per-
meia e é permeado por tal condição. Dito
de outra maneira, é crescente uma consci-
ência de que a questão da comunicação na
América Latina, na atualidade, diz mais res-
peito às mediações que aos meios, conside-
rando a dimensão cultural que aí inscreve-
se. Fica, com isso, atestado os limites de
uma teoria que se pautou, até então, na ho-
mogeneização imposta pelo capital, tão cara
à etapa “ideologista”, conforme será obser-
vado. Ou, então, uma teoria marcada pela
necessidade de increver-se no campo cien-
tífico a qualquer custo, nos termos em que
Martín-Barbero (1997) descreve a etapa “ci-
entificista”.

Frente a isso, Martín-Barbero (1997)
anuncia o seu objetivo da sua obra em ques-
tão: “mudar o lugar das perguntas, para tor-
nar investigáveis os processos de constitui-
ção do massivo para além da chantagem cul-
turalista que os converte inevitavelmente em
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processos de degradação do cultural. E, para
isso, investigá-los a partir das mediações e
dos sujeitos, isto é, a partir das articulações
entre práticas de comunicação e movimen-
tos sociais.” (MARTÍN-BARBERO, 1997,
p. 17).

Feitas tais observações gerais acerca de
Jesús Martín-Barbero, bem como da sua obra
que fundamenta este ensaio, deve passar-se
para um aprofundamento desta. Isso, de
acordo com os três pontos, que são: a ques-
tão do sujeito, a realidade em sua desconti-
nuidade e a Transdisciplinaridade. No en-
tanto, é valido que se verifique, primeira-
mente, aspectos relativos ao Paradigma da
Complexidade, de Edgar Morin. Tais aspec-
tos vão ser observados em função dos três
pontos ressaltados anteriormente, para que
se possa estabelecer a relação entre as duas
propostas teóricas.

3 Sobre o Paradigma da
Complexidade

Para que se entenda o que Edgar Morin pre-
tende ao indicar a importância da emergência
do Paradigma da Complexidade, deve-se an-
tes ter conhecimento sobre o que o autor en-
tende por paradigma. Segundo a formulação
de Morin (1998), o paradigma é o organiza-
dor dos sistemas de idéias, de modo a orien-
tar o modo como o indivíduo conhece, pensa
e age. Isso, é claro, de acordo com o pa-
radigma ao qual esse indivíduo está inscrito
culturalmente. Quanto a isso, Morin (1998)
ratifica:

Essa definição de paradigma caracteriza-
se ao mesmo tempo por ser semântica,
lógica e ideo-lógica. Semanticamente,
o paradigma determina a inteligibilidade

e dá sentido. Logicamente, determina
as operações lógicas centrais. Ideo-
logicamente, é o princípio primeiro de
associação, eliminação, seleção que de-
termina as condições de organização das
idéias. É em virtude desse triplo sen-
tido gerativo e organizacional que o pa-
radigma orienta, governa a organização
dos raciocínios individuais e dos sistemas
de idéias que lhe obedecem. (MORIN,
1998, p. 268).

Morin (1998), ao falar sobre as possibili-
dades de definição de um paradigma, aponta
para dois critérios. O primeiro diz respeito
à promoção, seleção de categorias mestras
de inteligibilidade, em termos de constituir o
“princípio de seleção/rejeição das idéias que
serão integradas no discurso ou na teoria ou
descartadas e recusadas.” (MORIN, 1998, p.
269). O segundo, corresponde à determina-
ção das operações lógicas mestras, privilegi-
ando, assim, algumas operações lógicas ao
invés de outras.

Dessa forma, percebe-se que o paradigma
permeia, não só a computação de idéias,
mas também a cogitação, pelo poder que
tem de ser transubjetivo, ao mesmo tempo
que controla a lógica que o controla. O
paradigma, da mesma forma, fornece um
princípio de coesão-coerência que ajusta os
conceitos, inerentes a um sistema de idéias.
Com isso, produz a sua verdade, na medida
em que garante as condições de inferência e
de demonstração de suas proposição. O pa-
radigma, ainda para Morin, “organiza a or-
ganização e gera a sua geração ou regene-
ração.” (MORIN, 1998, p. 271). Mesmo
sendo obscuro, inconsciente e oculto, o para-
digma intervem no pensamento consciente.
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O Paradigma da Complexidade, no en-
tanto, mostra a sua pertinência na medida
em que contrasta com o paradigma da ciên-
cia clássica. Isso no sentido de pressupor
as mesmas relações, percebidas pelo para-
digma da ciência clássica sob um novo viés.
Este último pode ser concebido como o pa-
radigma que rege as relações entre indivíduo
e o mundo desde o século XVII. Neste en-
saio, a parte que trata sobre o campo cientí-
fico traz suas principais características, além
dos princípios lógicos que o sustentam.

Dentro dessa perspectiva, vale prestar
atenção nos princípios de inteligibilidade
proferidos/requeridos pelo que pode vir a ser
um Paradigma da Complexidade. Isso de
acordo com a disposição que esses princí-
pios recebem emCiência com consciência
(1996), de Edgar Morin.

Antes disso, no entanto, cabe ressaltar os
princípios que regem o pensamento com-
plexo. O primeiro deles é o princípio di-
alógico, que permite que se mantenha uma
unidade a partir de uma dualidade. Trata-
se de associar dois termos, simultaneamente,
complementares e antagônicos. Já o se-
gundo princípio é o da recursão organiza-
cional. “Um processo recursivo é um pro-
cesso em que os produtos e os efeitos são ao
mesmo tempo causas e produtores daquilo
que os produziu” (MORIN, 1991, p.89), ao
contrário da idéia linear de causa/efeito do
paradigma simplificador. Morin (1991) es-
tende o princípio da recursão organizacio-
nal à relação sociedade/homem e a todas as
questões aí aplicadas. Para finalizar, o ter-
ceiro princípio é o hologramático. O que sig-
nifica, para Morin (1991), que, do mundo bi-
ológico ao mundo sociológico, o todo está
nas partes e as partes estão no todo. O que

liga a idéia hologramática à recursiva e, esta
à dialógica em parte.

Os treze mandamentos que Edgar Mo-
rin (1996) professa serão agrupados, obser-
vando três aspectos: a questão do sujeito,
da realidade em sua descontinuidade e da
Transdisciplinaridade. Tais aspectos serão
identificados, é sabido, na Teoria das Medi-
ações. A coerência que a complexidade, en-
quanto sistema de pensamento, apresenta faz
com que um dos princípios, citados acima,
encontre-se, de alguma maneira, nos outros
e vice-versa. Tais características são as que
seguem:

1. Importância da inteligibilidade a partir
do local e do singular, ainda que a uni-
versalidade esteja prevista, com reser-
vas.

2. Necessidade de comportar as interven-
ções da história e do eventual nas des-
crições e explicações científicas.

3. Isolar unidades simples na base do uni-
verso físico para, posteriormente, ligar
o conhecimento dessas partes simples
ao conhecimento dos conjuntos e dos
sistemas. “Julgo impossível conhecer
as partes sem conhecer o todo, como co-
nhecer o todo sem conhecer particular-
mente as partes.” (Pascal apud MORIN,
1999, p. 332).

4. “Princípio da incontornabilidade da
problemática da organização [...] e da
auto-organização” (MORIN, 1996, p.
332), em termos de se levar em conta
questões sobre astros físicos, seres bio-
lógicos e entidades antropossociais.

5. “Princípio de causalidade complexa,
comportando causalidade múltipla
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inter-relacionada (Maruyama), inter-
retroações, atrasos, interferências,
sinergias, desvios, reorientações.”
(MORIN, 1996, p. 332)

6. Considerar a problemática da organiza-
ção e da aleatoriedade na busca da inte-
ligibilidade.

7. Distinguir, mas não separar o objeto ou
o ser de seu ambiente.

8. Estabelecimento da relação entre o ob-
servador/concebedor e o objeto obser-
vado/concebido. Ou, por outras pala-
vras, operar um retorno do sujeito.

9. “Possibilidade e necessidade de uma te-
oria científica do sujeito.” (MORIN,
1996, p. 333).

10. Introduzir e reconhecer física e biologi-
camente as categorias do ser e da exis-
tência.

11. Reconhecimento científico da noção de
autonomia a partir de uma teoria da au-
toprodução e da auto-organização.

12. Atestar os limites da lógica nos siste-
mas formais complexos, considerando
as contradições como indicadoras de
domínio desconhecido ou profundo da
realidade. “Princípio recursivo com-
plexo, comportando a associação de no-
ções complementares, concorrentes e
antagônicas.” (MORIN, 1996, p. 334).

13. “Há que pensar de maneira dialógica
e por macroconceitos, ligando de ma-
neira complementar noções eventual-

mente antagônicas”(MORIN, 1996, p.
334).33

Com isso, pode-se dizer que a complexi-
dade pretende a produção ou a determina-
ção de um critério de inteligibilidade, de ma-
neira a tornar mais abrangente e procedente
a pequena parcela de apreensão pelo conhe-
cimento que a realidade permite.

Dessa maneira, a questão complexa do co-
nhecimento teórico está colocada, de forma
a permitir que dela possa extrair-se pontos
a serem postos em relação com a Teoria das
Mediações, de Jesús Martín-Barbero. Os ter-
mos em que se procede essa relação estão no
capítulo que segue.

4 A Teoria das Mediações e o
Paradigma da Complexidade
em três pontos

Conforme já foi colocado, aqui serão postos
em relação os dois sistemas teóricos menci-
onados anteriormente. Tal relação será bali-
zada pelos três pontos que seguem: a questão
do sujeito, a realidade em sua descontinui-
dade e a transdisciplinaridade.

Quanto ao papel desempenhado pelo su-
jeito social em formação, em função dos
processos analisados por Martín-Barbero
(1997), tem-se que este, a partir de sua ação,
interfere no curso da história. Afinal, esse
sujeito social é promotor de interação entre
toda uma dinâmica cultural e a gestação das
novas identidades na qual ele mesmo inclui-
se. Nota-se, com isso, a relevância da sub-
jetividade popular, proveniente da sua expe-
riência, como ponto de identificação de uma

33 Mais sobre essas características, segundo Edgar
Morin, emCiência com Consciência(1996), pp.332-
334.
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compreensão do sujeito social enquanto fator
de intervenção na vida social.

Deve-se ressaltar a influência das obras
de Walter Benjamin e de Antonio Gramsci
quanto a essa concepção de sujeito, para
Martín-Barbero (1997). Do primeiro, esse
autor espanhol apropria a importância da ex-
periência social do povo para a análise de
fenômenos da sociedade. Do segundo, o
conceito de hegemonia. Isso em termos
de que uma classe só exerce a hegemonia
em uma sociedade na medida em que haja
uma identificação dos interesses das clas-
ses subalternas com os seus. Assim, se tem
que quando Gramsci fala de hegemonia, está
pressupondo um processo que reconhece a
intervenção do sujeito.

A percepção de sujeito, para Morin
(1991), pode ser identificada por meio de al-
guns dos treze mandamentos de complexi-
dade. “Possibilidade e necessidade de uma
teoria científica do sujeito”( MORIN, 1996,
p. 333), por exemplo, é o nono mandamento.
Através dele, Morin (1996) vislumbra a pos-
sibilidade e a necessidade do retorno do su-
jeito nas relações científicas com o objeto,
pela via da microfísica e da cibernética, com
o conceito de auto-organização. Pela pri-
meira via, verifica-se a relação e a incon-
gruência de um com o outro. Pela segunda, a
desorganização organizadora, onde os siste-
mas abertos colocam-se em interdependên-
cia com um ecossistema. Assim, sujeito e
objeto fazem parte um do outro. O que,
por sua vez, introduz a questão da incerteza,
como alavanca do conhecimento.

Essa questão torna-se mais compreensí-
vel, quando se considera a questão do conhe-
cimento, tal como emO método 3 – O co-
nhecimento do conhecimento(1999). Nesses
termos, o conhecimento do conhecimento

enfrenta “o paradoxo de um conhecimento
que só é o seu próprio objeto porque emana
de um sujeito”(MORIN, 1999, p. 33). Sem
render-se ao subjetivismo, trata-se de enxer-
gar o problema complexo de que o sujeito
cognoscente, já que permanece consciente,
torna-se objeto do seu conhecimento. Isso,
com toda a carga de aleatoriedade, insufi-
ciência e de modéstia que requer, afinal os
sistemas observadores são sistemas humanos
que devem ser compreendidos e concebidos
também como sujeitos.

Como já pôde-se perceber, essa ques-
tão referente ao sujeito, para Morin (1996),
não o considera apenas como investiga-
dor. Trata-se, também da “necessidade
de introduzir o sujeito humano – situado
e datado, cultural, sociológica, historica-
mente – em estudo antropológico ou soci-
ológico”(MORIN, 1996, p. 333). Ou seja,
trata-se de entender o sujeito também como
objeto de investigação. Afinal, para Morin,
“o sujeito é necessariamente um ser obje-
tivo e passível de objetivação, enquanto o
objeto de conhecimento comporta necessari-
amente as operações/construções/traduções
do sujeito”(MORIN, 1999, p. 256).

Assim, por um lado, tem-se a subjetivação
do sujeito pelo pensamento complexo, visto
que se requer o retorno do sujeito, enquanto
fator de complexidade na relação com o ob-
jeto, bem como a objetivação desse sujeito e
vice-versa. E, por outro, a subjetivação do
objeto, prevista pela Teoria das Mediações.
O que nos leva a perceber, a abertura que
a Teoria das Mediações encontra no Para-
digma da Complexidade, pela chave do su-
jeito.

Considerando a Teoria das Mediações,
tem-se que esse sujeito imprime as descon-
tinuidades próprias da realidade, como tal
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ela se apresenta .Vale ressaltar, aqui, em que
sentido a realidade será vista como descon-
tínua. Realidade descontínua diz respeito,
aqui, a uma realidade que não tem nada de
linear por si só, como quis a razão ilus-
trada e as correntes de pensamento que nela
inspiram-se. Nesses termos, a realidade é to-
mada como considerando a dinâmica da his-
tória em consonância com a ação do sujeito
social. Sujeito social este que reveste a sua
ação não somente de aspectos racionais, mas
também de sentimentos, de paixões, de rai-
vas e de medos.

Tal realidade descontínua pode ser visível
na música que as massas ouvem, e que rein-
ventam, nos programas e filmes assistidos,
os quais vão adquirir o sentido que a recep-
ção der a eles, nos novos usos que as inova-
ções tecnológicas passam a ter nas mãos de
indivíduos, acolhidos pelas identidades cul-
turais em formação, entre outras situações.
Isso sem falar no fato de que os interesses
dos produtores culturais, em maior ou menor
grau, balizam-se face a essa interação.

No entanto, a realidade em sua desconti-
nuidade foi, na maior parte do tempo, per-
cebida pela literatura, como alerta Martín-
Barbero (1997). As ciências sociais, de
modo geral, entre as quais se pode in-
cluir boa parte dos estudos em comunicação,
ocuparam-se, em grande parte, em fragmen-
tar a realidade. Ao promover cortes na re-
alidade, as ciências sociais limitavam a vi-
sualização dos movimentos os quais, justa-
mente, buscavam dar conta. Tal desencon-
tro entre método e situação, conforme no-
meia Martín-Barbero (1997), contudo, não
deve ser pensado separadamente de uma pre-
ocupação que mais do que a ver com a reali-
dade cultural latino-americana, via-se às vol-
tas com a sua legitimação científica.

É aqui que, novamente, justifica-se a pas-
sagem dos meios às mediações, no sen-
tido de pensar-se o que se passa na con-
trovertida implantação da modernidade nos
países latino-americanos. E isso tanto na
fase da constituição do massivo nesses paí-
ses, quanto na fase de expansão do capita-
lismo, através da transnacionalização econô-
mica, que nesse “sub-continente”, confunde-
se com aspectos culturais. Isso tudo, é claro,
levando-se em conta, conforme indica o pen-
sador espanhol, o lugar estratégico ocupado,
pela comunicação no que se refere a refletir
sobre tais processos.

Assim, é em meio a essa realidade que, ao
propor um mapa noturno para o estudo da
comunicação, a partir do espaço das medi-
ações, Martín-Barbero (1997) propõe, tam-
bém, ao invés de novos questionamentos, no-
vos lugares, para responder a esses questio-
namentos. Trata-se, então, de investigar-se
as brechas, o consumo e o prazer, sob as cha-
ves da cotidianidade, do consumo e das lei-
turas possíveis.

Já para o autor francês, a realidade em sua
descontinuidade é visível principalmente nos
mandamentos cinco, seis e doze. O quinto
mandamento da Complexidade, conforme o
que segue, é devedor, em grande medida,
do princípio de recursão organizacional, bem
como do princípio hologramático. Do pri-
meiro, vem a idéia de que tudo o que produz
é, também, produzido por aquilo que produz.
Do princípio hologramático, resulta a ques-
tão de que as partes estão no todo e o todo
está nas partes.

Isso porque, em função do quinto man-
damento, Morin ressalta a emergência da
“causalidade complexa, comportando causa-
lidade mútua inter-relacionada, [...] inter-
retroações, atrasos, interferências, sinergias,
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desvios, reorientações, princípio de endo-
exocausalidade para os fenômenos de auto-
organização.” (MORIN, 1996, p. 332).

Os mandamentos seis e doze, ao contrá-
rio dos mandamentos, analisados até então,
por sua vez, guardam uma relação mais pró-
xima do princípio dialógico da complexi-
dade. Esse princípio consiste em fazer pos-
sível que se mantenha “a dualidade no seio
da unidade.” (MORIN, 1991, p. 89). Isso no
sentido de associar dois termos que sejam,
simultaneamente, complementares e antagô-
nicos.

Esses dois mandamentos estão profunda-
mente relacionados. O atestado de limitação
da lógica nos sistemas complexos, deixa en-
trever a alternância, existente entre a neces-
sidade de organização e da aleatoriedade en-
quanto fatores de inteligibilidade.

De acordo com esses mandamentos, bem
como com os princípios que os regem, tem-
se que a dinâmica que envolve a ordem e a
desordem na organização complexa da vida,
diz respeito à organização complementar en-
tre os termos antagônicos numa associação.
Com isso, se revela a descontinuidade na fí-
sica e na biologia, de modo que essa esteja
presente, hologramaticamente, na realidade
antropossocial.

Por outras palavras, as relações investiga-
tivas, previstas pelo Paradigma da Complexi-
dade, além de o objeto poder ser subjetivado
pelo sujeito que o investiga, também a reali-
dade a ser investigada, por si só, já é plena
de descontinuidade, pelos aspectos aponta-
dos anteriormente. O que requer, então, um
instrumento teórico-metodológico que con-
temple essas relações, a fim de apreendê-las
tais como elas se apresentam.

Para inserir a questão da Transdiscipli-
naridade nesse contexto, Martín-Barbero

(1992) lembra de alguns pontos da traje-
tória da pesquisa na América Latina, que
envolvem o campo acadêmico da comu-
nicação. Frente a tal trajetória, Martín-
Barbero propõe que “mais decisivo do
que a tematização explícita de processos
ou aspectos da comunicação nas discipli-
nas sociais é a superação da tendência
a adscrever os estudos de comunicação a
uma disciplina e a consciência crescente
de seu estatuto transdisciplinar”(MARTÍN-
BARBERO, 1992, p. 29, trad. por Sandra
Portella Montardo).

Ainda para este autor, um fundo de refle-
xão “transdisciplinária” daria conta não só
dos objetos definidos pelos modelos teóri-
cos, desenvolvidos no campo acadêmico da
comunicação. Também as dimensões bási-
cas que constituem o objeto da filosofia, da
sociologia e da antropologia, por exemplo,
seriam consideradas. Assim, o espectro que
recobre as questões referentes à comunica-
ção seria ampliado.

Frente a isso, emerge a Transdisci-
plinaridade, enquanto caminho teórico-
metodológico capaz de dar conta da comu-
nicação, pensada a partir do espaço das me-
diações. Isso, uma vez que a Transdisci-
plinaridade nos estudos da comunicação im-
peça a dissolução dos objetos da comunica-
ção nos de outras disciplinas. Pelo contrá-
rio, para o autor espanhol, a Transdisciplina-
ridade, nesse campo acadêmico, deve signi-
ficar “...a construção das articulações - me-
diações e intertextualidades – que fazem a
sua especificidade”( MARTÍN-BARBERO,
1992, p. 29, trad. por Sandra Portella Mon-
tardo).

No entanto, Martín-Barbero não deixa de
observar que a transdisciplinaridade tem sido
“...acusada de falta de rigor e de seriedade
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metodológica...” (MARTÍN-BARBERO,
1996, p. 60, trad. por Sandra Portella Mon-
tardo). É claro, que tal acusação baseia-se
nos critérios vigentes no paradigma da ciên-
cia clássica.

Apesar de ter sua evidência espalhada, en-
tre os treze mandamentos do Paradigma da
Complexidade, o sétimo mandamento faz
menção a um pré-requisito básico para que
a transdisciplinaridade mostre-se pertinente.
Trata-se do “princípio da distinção, mas não
de separação, entre o objeto ou o ser e seu
ambiente.” (MORIN, 1996, p. 333). Isso,
também, nos planos físico e biológico.

Isso porque, em parte, uma abordagem da
realidade em sua complexidade, bem como
de um pensamento complexo, prevê a neces-
sidade e a possibilidade da unidade da ciên-
cia. Para tanto, tal unificação deve ser com-
plexa, já que não pode ser reducionista. Uma
vez que deve apreender, simultaneamente, a
unidade e a diversidade, a física, a biologia e
a antropologia deixam de ser entidades fe-
chadas, sem perder, contudo, a sua identi-
dade.

Deve-se fazer notar que o positivismo ló-
gico tentou promover uma unidade da ciên-
cia. A diferença dessa tentativa com a da
Complexidade está na redução sobre a qual
o positivismo se baseou. Isso sem falar no
fato que o positivismo excluía toda contradi-
ção, incerteza e ambigüidade da realidade a
qual acreditava espelhar.

Morin (1996) ilustra a importância da
Transdisciplinaridade ao seguir Thomas
Kuhn. Este afirma, ao ser citado por Morin
(1996) que toda a ciência é transdisciplinar,
por se tratar de transformação dos princípios
que organizam o conhecimento e não de acú-
mulo de conhecimento. Mesmo que clan-
destinamente e inconscientemente, as teorias

que se revelaram fundamentais, como o mar-
xismo, o freudismo e o estruturalismo, des-
respeitaram as fronteiras disciplinares para
se construírem.

Ainda quanto ao problema dos limites dis-
ciplinares, Morin (1996) afirma que a inter-
disciplinaridade não se tem mostrado como
sendo suficiente para ultrapassar essa ques-
tão. Afinal, através da interdisciplinari-
dade, “cada disciplina pretende primeiro fa-
zer reconhecer sua soberania territorial, e, à
custa de algumas magras trocas, as frontei-
ras confirmam-se em vez de se desmoronar.”
(MORIN, 1996, p.135).

Frente a isso, a principal solicitação da
Transdisciplinaridade, para se configurar no
pensamento complexo, permitindo-o, está no
sétimo mandamento. Isso no que se refere ao
reconhecimento do sujeito na relação com o
objeto e tudo o que aí está implicado. Levar-
se em consideração as condições históricas,
sociais e culturais do sujeito é uma delas. Do
mesmo modo, deve-se poder disjuntar as re-
alidades sem operar redução de um nível ao
outro, ainda que se consiga diferenciá-los.

Assim, Morin reforça a necessidade de
promover-se “uma nova transdisciplinari-
dade, de um paradigma que, decerto, permite
distinguir, separar, opor, e, portanto, divi-
dir relativamente esses domínios científicos,
mas que possa se comunicarem sem operar a
redução.” (MORIN, 1996, p. 138).

Portanto, Morin afirma que “transdisci-
plinar significa hoje indisciplinar.”(MORIN,
1991, p. 62). Tal afirmação vem a sintonizar
a Transdisciplinaridade com o pensamento
complexo, dada as características e os prin-
cípios que o alicerçam. Isso em termos de,
por exemplo, a comunicação entre as ciên-
cias e a ciência transdisciplinar, tendo-se em
vista que o antropossocial remete ao bioló-
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gico, que remete ao físico, que remete ao an-
tropossocial. Torna-se visível, com essa pos-
sibilidade, a base dialógica e recursiva orga-
nizacional do Paradigma da Complexidade.

Feitas essas observações, vislumbra-se
com a Transdisciplinaridade mais uma chave
de relação entre a Teoria das Mediações e o
Paradigma da Complexidade. Dois sistemas
teóricos esses que, além de poderem ser pos-
tos em relação por meio dos três pontos, sa-
lientados, coincidem já no ponto de partida
de cada um. Ou seja, no questionamento da
tradição científica tal como ela se apresenta.
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